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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 45.989, DE 09 DE JULHO DE 2024

Regulamenta a Lei nº 6.623, de 25 de junho de 2020, que dispõe sobre a concessão de

aluguel social às mulheres vítimas de violência doméstica no Distrito Federal e dá outras

providências.

A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO

DISTRITO FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º A Lei nº 6.623, de 25 de junho de 2020, que dispõe sobre a concessão de aluguel

social às mulheres vítimas de violência doméstica no Distrito Federal, fica regulamentada

na forma deste Decreto.

Art. 2º Será concedida assistência financeira, em caráter temporário e complementar,
na forma de aluguel social, pessoal e intransferível, às mulheres vítimas de violência
doméstica, em situação de extrema vulnerabilidade econômico-social, sendo
exclusivamente destinada a subsidiar as despesas da família para fins de moradia.

§ 1º Considera-se em situação de extrema vulnerabilidade, para os fins deste Decreto, a
mulher enquadrada no limite de renda previsto na legislação específica e que não possa
arcar com as despesas de moradia sem que ocorra prejuízo da manutenção das
condições básicas de sustento de seus integrantes, tais como alimentação, itens básicos
de higiene e limpeza.

§ 2º Considera-se violência doméstica contra a mulher, para os fins deste Decreto,
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause lesão, sofrimento físico,
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, nos termos do artigo 5º, da Lei
federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha.

Art. 3º A assistência financeira, em caráter temporário e complementar, na forma de
aluguel social, será concedida pelo período de 6 meses, podendo ser prorrogado apenas
uma vez por igual período, mediante justificativa técnica emitida pela Secretaria de
Estado da Mulher.

Parágrafo único. O valor da assistência financeira, em caráter temporário e complementar,
na forma de aluguel social, suas condições, e os procedimentos para a sua concessão e
manutenção são definidos por ato próprio da Secretaria de Estado da Mulher.

Art. 4º As inclusões ou prorrogações da assistência financeira, em caráter temporário e
complementar, na forma de aluguel social às mulheres vítimas de violência estarão
condicionadas à existência de recursos orçamentários específicos e suficientes para
suportar a despesa pública.

Art. 5º Compete à Secretaria de Estado da Mulher autuar processo administrativo no
Sistema SEI/GDF e elaborar a análise e o parecer técnico-social.

§ 1º Caberá à Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal, durante todo o
período de concessão da assistência financeira, em caráter temporário e complementar,
na forma de aluguel social, realizar acompanhamento da beneficiária.

§ 2º Em caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos para a manutenção da
assistência financeira, em caráter temporário e complementar, na forma de aluguel
social, caberá à Secretaria de Estado da Mulher proceder ao seu cancelamento.
§ 3º O cancelamento de que trata o parágrafo anterior deverá ser devidamente
motivado e registrado nos autos do processo administrativo, bem como devidamente
comunicado à beneficiária, mediante os meios de comunicação disponíveis, conforme
o caso.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à conta de dotação
orçamentária própria da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2024
135º da República e 65º de Brasília

CELINA LEÃO
Governadora em exercício

DECRETO Nº 45.990, DE 09 DE JULHO DE 2024
Altera o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO
DISTRITO FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe
confere o inciso VII, do artigo 100, ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal,
DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a
seguinte alteração:
"Art. 183. .............
..............................
§ 4º Fica dispensada a autenticação prevista no caput em relação ao Livro de
Movimentação de Combustíveis - LMC para os contribuintes sujeitos à Escrituração
Fiscal Digital - EFD-ICMS/IPI, a partir de julho de 2019." (AC)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2024
135º da República e 65º de Brasília

CELINA LEÃO
Governadora em exercício
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DECRETO Nº 45.991, DE 09 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Cultura e

Economia Criativa do Distrito Federal, e dá outras providências.

A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO

DISTRITO FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo

3º, incisos I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de

2020, o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 00150-

00003984/2024-33, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Cultura e

Economia Criativa do Distrito Federal.

Art. 2º O cargo relacionado no Anexo I fica transferido para o Banco de Cargos, de que

trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.

Art. 3º Fica redistribuído do Banco de Cargos para a estrutura administrativa da Secretaria de

Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal o cargo relacionado no Anexo II.

Art. 4º Compete à Secretaria de Estado de Cultura e Economia do Distrito Federal, antes da

posse ou da entrada em exercício relativa ao cargo público de natureza especial a que se

refere este Decreto, zelar pela apresentação prévia dos documentos exigidos no art. 8º, § 1º

do Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência de

nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos

arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº

32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2024

135º da República e 65º de Brasília

CELINA LEÃO

Governadora em exercício

 

ANEXO I

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 2º, do Decreto nº 45.991, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/

CÓDIGO - SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO

DISTRITO FEDERAL - SUBSECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO

CULTURAL - DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO DE FOMENTO - Diretor, CPE-

07, 01 (SIGRH 01401009).

 

ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 45.991, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO

FEDERAL - SUBSECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO CULTURAL - Assessor

Especial, CPE-07, 01.

DECRETO Nº 45.992, DE 09 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre a alteração das estruturas administrativas da Administração Regional do Lago

Sul do Distrito Federal e da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, e dá

outras providências.

A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO

DISTRITO FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo

3º, incisos I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de

2020, o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 00146-

00000518/2024-74, DECRETA:

Art. 1º Ficam alteradas as estruturas administrativas da Administração Regional do Lago

Sul do Distrito Federal e da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.

Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos, de que

trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.

Art. 3º Ficam redistribuídos para as estruturas administrativas da Administração

Regional do Lago Sul do Distrito Federal e da Secretaria de Estado de Governo do

Distrito Federal os cargos relacionados no Anexo II.

Art. 4º Competem aos órgãos afetados por este Decreto, antes da posse e da entrada em

exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de

apresentação prévia dos documentos relacionados no art. 3º do Decreto nº 33.564, de

09 de março de 2012, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§

9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei

Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de

fevereiro de 2011.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2024

135º da República e 65º de Brasília

CELINA LEÃO

Governadora em exercício

 

ANEXO I

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 2º, do Decreto nº 45.992, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/

CÓDIGO - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO SUL DO DISTRITO

FEDERAL - COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - Assessor Técnico,

CC-04, 01 (SIGRH 08700075) - COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO -

Assessor Técnico, CC-02, 01 (SIGRH 08700106) - SECRETARIA DE ESTADO DE

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

GERAL - UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS - Assessor, CC-06, 01 (SIGRH

01400300).

 

ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 45.992, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO SUL DO DISTRITO FEDERAL -

COORDENAÇÃO DE LICENCIAMENTO, OBRAS E MANUTENÇÃO - Assessor, CC-

07, 01 - SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL -

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - UNIDADE DE GESTÃO DE

PESSOAS - Assessor, CC-07, 01.

DECRETO Nº 45.993, DE 09 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Fundação Jardim Zoológico de

Brasília, e dá outras providências.

A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO

DISTRITO FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo

3º, incisos I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de

2020, o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 00196-

00000372/2024-81, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Fundação Jardim Zoológico de Brasília.

Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos, de que

trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.
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Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa da Fundação Jardim Zoológico

de Brasília os cargos relacionados no Anexo II.

Art. 4º Compete à Fundação Jardim Zoológico de Brasília, antes da posse ou da entrada em

exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, zelar pela

apresentação prévia dos documentos previstos no Decreto nº 39.738, de 28 de março de

2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, bem como da declaração firmada pelo

servidor quanto à inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei

Orgânica do Distrito Federal, dos artigos 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de

dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2024

135º da República e 65º de Brasília

CELINA LEÃO

Governadora em exercício

 

ANEXO I

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 2º, do Decreto nº 45.993, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/

CÓDIGO - FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA - GABINETE -

Assessor, CC-08, 01 (SIGRH 01700174) - ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO -

Assessor Técnico, CC-04, 01 (SIGRH 01700176) - SUPERINTENDÊNCIA

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - DIRETORIA DE CONTABILIDADE E

FINANÇAS - GERÊNCIA FINANCEIRA - NÚCLEO DE TESOURARIA - Chefe, CPC-

06, 01 (SIGRH 01700079) - DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA -

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES - NÚCLEO DE MANUTENÇÃO - Chefe, CC-06, 01

(SIGRH 01700097) - SUPERINTENDENCIA DE CONSERVAÇÃO E PESQUISA -

DIRETORIA DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ANIMAL - Diretor, CNE-07, 01

(SIGRH 01700112) - NÚCLEO DE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS - Chefe, CPC-06, 01

(SIGRH 01700114).

 

ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 45.993, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -

FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA - GABINETE - Assessor Especial,

CNE-08, 01 - ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO - Assessor, CC-05, 01 -

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - DIRETORIA DE

CONTABILIDADE E FINANÇAS - GERÊNCIA FINANCEIRA - NÚCLEO DE

TESOURARIA - Chefe, CC-06, 01 - DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E

LOGÍSTICA - GERÊNCIA DE MANUTENÇÃO - Gerente, CC-08, 01 -

SUPERINTENDÊNCIA DE CONSERVAÇÃO E PESQUISA - DIRETORIA DE

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ANIMAL - Diretor, CPE-07, 01.

DECRETO Nº 45.994, DE 09 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado do Meio

Ambiente e Proteção Animal do Distrito Federal, e dá outras providências.

A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO

DISTRITO FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo

3º, incisos I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de

2020, o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 04039-

00001113/2024-31, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e

Proteção Animal do Distrito Federal.

Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos, de

que trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de

2020.

Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado do Meio

Ambiente e Proteção Animal do Distrito Federal os cargos comissionados relacionados no

Anexo II.

Art. 4º Os cargos relacionados abaixo ficam remanejados, mantendo os atuais ocupantes:

I - 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH 04300566, de Assessor

Especial, da Assessoria Especial, do Gabinete para a Subsecretaria de Gestão das Águas e

Resíduos Sólidos e;

II - 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-08, SIGRH 04300504, de

Assessor Especial, da Coordenação de Gestão das Águas, da Subsecretaria de Gestão das

Águas e Resíduos Sólidos para a Assessoria Especial, do Gabinete.

Art. 5º Compete à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Proteção Animal do Distrito

Federal, antes da posse ou da entrada em exercício relativa aos Cargos em Comissão a

que se refere este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos documentos previstos

no Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência de

nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos

arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº

32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2024

135º da República e 65º de Brasília

CELINA LEÃO

Governadora em exercício

 

ANEXO I

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 2º, do Decreto nº 45.994, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/

CÓDIGO - SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO

ANIMAL DO DISTRITO FEDERAL - SECRETARIA EXECUTIVA - Assessor, CC-08,

01 (SIGRH 04300447) - ASSESSORIA DE BIODIVERSIDADE E PROTEÇÃO

AMBIENTAL - Chefe, CNE-04, 01 (SIGRH 04300523); Assessor Especial, CPE-05, 01

(SIGRH 04300544) - SUBSECRETARIA DE GESTÃO DAS ÁGUAS E RESÍDUOS

SÓLIDOS - DIRETORIA DE IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE RESÍDUOS

SÓLIDOS - GERÊNCIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS - Gerente, CC-08, 01 (SIGRH

04300508) - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - Assessor, CPC-05,

01 (SIGRH 04300550).

 

ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 45.994, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL DO

DISTRITO FEDERAL - SECRETARIA EXECUTIVA - Assessor Especial, CNE-07,

01 - ASSESSORIA DE BIODIVERSIDADE E PROTEÇÃO AMBIENTAL - Chefe,

CPE-04, 01 - SUBSECRETARIA DE GESTÃO DAS ÁGUAS E RESÍDUOS

SÓLIDOS - Assessor Especial, CNE-05, 01 - COORDENAÇÃO DE GESTÃO DAS

ÁGUAS - Assessor, CC-08, 01.

DECRETO Nº 45.995, DE 09 DE JULHO DE 2024

Abre crédito suplementar no valor de R$ 149.496,00 (cento e quarenta e nove mil,

quatrocentos e noventa e seis reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no

vigente orçamento.

A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO

DISTRITO FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o

artigo 5º, incisos III e IV, da Lei nº 7.377, de 29 de dezembro de 2023, e com o artigo 41,

inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de

março de 1964, e o que consta dos Processos 00303-00000362/2024-62 e 00413-

00003859/2024-59, DECRETA:

Art. 1º Fica aberto às diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$

149.496,00 (cento e quarenta e nove mil, quatrocentos e noventa e seis reais), para atender

às programações orçamentárias indicadas nos Anexos III e IV.

Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §

1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias

constantes dos anexos I e II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2024

135º da República e 65º de Brasília

CELINA LEÃO

Governadora em exercício
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DECRETO Nº 45.996, DE 09 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa do Instituto de Assistência à Saúde dos
Servidores do Distrito Federal - INAS, e dá outras providências.

A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO
DISTRITO FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 100, os incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o
artigo 3º, incisos I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de
abril de 2020, o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 04001-
00002805/2024-23, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa do Instituto de Assistência à Saúde dos
Servidores do Distrito Federal - INAS.

Art. 2º Os Cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos, de
que trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de
2020.
Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa do Instituto de Assistência à
Saúde dos Servidores do Distrito Federal - INAS os cargos comissionados relacionados no
Anexo II.
Art. 4º Os Cargos abaixo especificados ficam remanejados da Unidade de Cadastro e
Atendimento ao Beneficiário, da Diretoria Adjunta de Operações, da Diretoria de Plano de
Saúde, da Presidência, para Chefia de Atendimento ao Beneficiário, da Diretoria de Plano
de Saúde, da Presidência, mantidos os seus atuais ocupantes:
I - 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH 38000209, de Assessor
Especial;
II - 02 (dois) Cargos de Natureza Especial, Símbolo CNE-08, SIGRH 38000057 e
38000058, de Assessor Especial;
III - 02 (dois) Cargos em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 38000210 e 38000211, de
Assessor.
Art. 5º Para compensação financeira decorrente da movimentação de que trata este Decreto
serão utilizados recursos do Banco de Saldo Financeiro, criado pelo art. 3º da Lei nº 6.525,
de 1º de abril de 2020.
Art. 6º Em face das alterações deste Decreto, a estrutura administrativa da Diretoria de
Plano de Saúde passa a ser a relacionada no Anexo III.
Art. 7º Compete ao Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal -
INAS, antes da posse ou da entrada em exercício relativa ao Cargo em Comissão a que se
refere este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos documentos previstos no
Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência de nepotismo,
nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16
da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de
fevereiro de 2011.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2024
135º da República e 65º de Brasília

CELINA LEÃO
Governadora em exercício

 

ANEXO I

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,
PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 2º, do Decreto nº 45.996, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO -
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DO DISTRITO
FEDERAL - INAS - PRESIDÊNCIA - DIRETORIA DE PLANO DE SAÚDE -
DIRETORIA ADJUNTA DE OPERAÇÕES - UNIDADE DE CADASTRO E
ATENDIMENTO AO BENEFICIARIO - Chefe, CNE-04, 01 (SIGRH 38000056); Assessor,
CC-08, 02 (SIGRH 38000060 e 38000062).

 
ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,
PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 45.996, de 09 de julho de 2024)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - INSTITUTO
DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - INAS -
PRESIDÊNCIA - DIRETORIA DE PLANO DE SAÚDE - CHEFIA DE ATENDIMENTO AO
BENEFICIARIO - Chefe, CNE-03, 01; Assessor Especial, CNE-08, 02.
 

ANEXO III
UNIDADES ADMINISTRATIVAS

(Art. 6º, do Decreto nº 45.996, de 09 de julho de 2024)
1. DIRETORIA DE PLANO DE SAÚDE
1.1. CHEFIA DE ATENDIMENTO AO BENEFICIÁRIO
1.2. DIRETORIA ADJUNTA DE SAÚDE
1.2.1. UNIDADE DE REGULAÇÃO E AUDITORIA
1.2.2. UNIDADE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA E PROGRAMAS DE SAÚDE
1.3. DIRETORIA ADJUNTA DE ESTRATÉGIA E REGULAMENTAÇÃO
1.3.1. UNIDADE DE GESTAO DE REDE
1.4. DIRETORIA ADJUNTA DE OPERAÇÕES
1.4.1. UNIDADE DE FATURAMENTO

DECRETO Nº 45.997, DE 09 DE JULHO DE 2024
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal, e dá outras providências.
A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO
DISTRITO FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos I e II, da
Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o Decreto nº 40.610,
de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 04044-00019167/2024-56, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal.
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Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos,
de que trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril
de 2020.

Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal os cargos relacionados no Anexo II.

Art. 4º Fica remanejado 01 (um) Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-06, SIGRH
00701415, de Assessor, da Subsecretaria de Captação de Recursos, da Secretaria Executiva
de Finanças, para a Coordenação de Sistemas e Parcerias, da Subsecretaria de Captação de
Recursos, da Secretaria Executiva de Finanças, mantendo o atual ocupante.

Art. 5º Face às disposições deste Decreto, a estrutura da Subsecretaria de Captação de
Recursos, da Secretaria Executiva de Finanças, passa a ser a definida no Anexo III.

Art. 6º Para compensação financeira decorrente da movimentação de que trata este Decreto
serão utilizados recursos do Banco de Saldo Financeiro, criado pelo art. 3º da Lei nº 6.525,
de 1º de abril de 2020.

Art. 7º Compete à Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, antes da posse ou
da entrada em exercício relativa ao Cargo em Comissão a que se refere este Decreto, a
exigência de apresentação prévia dos documentos previstos no Decreto nº 39.738, de 28 de
março de 2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do
art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2024

135º da República e 65º de Brasília

CELINA LEÃO

Governadora em exercício

 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 45.997, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO
- SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL -
SECRETARIA EXECUTIVA DE FINANCAS - SUBSECRETARIA DE CAPTAÇÃO DE
RECURSOS - ASSESSORIA DE SISTEMAS E PARCERIAS - Chefe, CPE-07, 01
(SIGRH 00704227).
 

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 45.997, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL -
SECRETARIA EXECUTIVA DE FINANCAS - SUBSECRETARIA DE CAPTAÇÃO DE
RECURSOS - COORDENAÇÃO DE SISTEMAS E PARCERIAS - Coordenador, CNE-
06, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor, CC-08, 01 - COORDENAÇÃO DE
ACOMPANHAMENTO DOS FINANCIAMENTOS CAIXA - Coordenador, CNE-06, 01;
Assessor Especial, CNE-07, 03; Assessor, CC-08, 03 - COORDENAÇÃO DE
ACOMPANHAMENTO DOS RECURSOS OGU CAIXA - Coordenador, CNE-06, 01;
Assessor Especial, CNE-07, 04; Assessor, CC-08, 04.
 

ANEXO III
UNIDADES ADMINISTRATIVAS

(Art. 5º, do Decreto nº 45.997, de 09 de julho de 2024)
1. SUBSECRETARIA DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS - SUCAP
1.1. COORDENAÇÃO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS DE TRANSFERÊNCIAS
VOLUNTÁRIAS - COREV
1.2. COORDENAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DE REGULARIDADE DOS
ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS - COARG
1.3. COORDENAÇÃO DE FINANCIAMENTOS - COF
1.4. COORDENAÇÃO DE DESEMPENHO DA CARTEIRA DE FINANCIAMENTOS -
COCAF
1.5. COORDENAÇÃO DE SISTEMAS E PARCERIAS - COSP
1.6. COORDENAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DOS FINANCIAMENTOS CAIXA -
CAF
1.7. COORDENAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DOS RECURSOS OGU CAIXA -
CAR

DECRETO Nº 45.998, DE 09 DE JULHO DE 2024
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Esporte e
Lazer do Distrito Federal, e dá outras providências. 
A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO
DISTRITO FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo
3º, incisos I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de
2020, o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 00220-
00003591/2024-95, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer
do Distrito Federal.

Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos, de que
trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 8 de abril de 2020.

Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Esporte e
Lazer do Distrito Federal, os cargos relacionados no Anexo II.

Art. 4º As unidades administrativas abaixo relacionadas ficam remanejadas, mantidas as
estruturas administrativas e de cargos, bem como seus atuais ocupantes:

I - A Unidade de Análise e Prestação de Contas de Convênios e Parcerias, da Subsecretaria de
Administração Geral, para Subsecretaria de Convênios e Parcerias;

II - A Unidade de Convênios e Parcerias, da Subsecretaria de Administração Geral, para
Subsecretaria de Convênios e Parcerias;

III - A Diretoria de Tecnologia da Informação, da Secretaria Executiva de Política do Esporte,
para Coordenação de Gestão, Logística e Recursos Humanos, da Subsecretaria de Administração
Geral.

Art. 5º Fica remanejado 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH
05500839, de Assessor Especial, da Assessoria Jurídico-Legislativa para o Gabinete, mantendo o
atual ocupante.

Art. 6º Em decorrência das disposições deste Decreto, a estrutura administrativa da Subsecretaria
de Convênios e Parcerias, passa a ser a constante no Anexo III.

Art. 7º Compete à Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal, antes da posse ou
da entrada em exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, a
exigência de apresentação prévia dos documentos relacionados no art. 8º, § 1º do Decreto nº
39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos do art.
19, §§ 9º e 10, da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº
840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 4 de fevereiro de 2011.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 2024

135º da República e 65º de Brasília

CELINA LEÃO

Governadora em exercício
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 45.998, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO -
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL -
GABINETE - Assessor Especial, CNE-03, 01 (SIGRH 05500607) - ASSESSORIA DE OBRAS
E INFRAESTRUTURA DE ESPORTE E LAZER - Chefe, CNE-03, 01 (SIGRH 05500564).
 

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 45.998, de 09 de julho de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL -
ASSESSORIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DE ESPORTE E LAZER - Chefe, CNE-
05, 01 - SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS E PARCERIAS - Subsecretário, CNE-02, 01 -
UNIDADE DE CONVÊNIOS E PARCERIAS - COORDENAÇÃO DE FORMALIZAÇÃO
DE CONVÊNIOS E PARCERIAS - Assessor, CC-05, 01.
 

ANEXO III
UNIDADES ADMINISTRATIVAS

(Art. 6º, do Decreto nº 45.998, de 09 de julho de 2024)
1 SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS E PARCERIAS
1.1 UNIDADE DE CONVÊNIOS E PARCERIAS
1.1.1 COORDENAÇÃO DE FORMALIZAÇÃO DE CONVÊNIOS E PARCERIAS
1.1.1.1 DIRETORIA DE PRECIFICAÇÃO DE PARCERIAS
1.1.2 COORDENAÇÃO DE MONITORAMENTO DE CONVÊNIOS E PARCERIAS
1.1.2.1 DIRETORIA DE CONVÊNIOS E EMENDAS FEDERAIS
1.2 UNIDADE DE ANÁLISE E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS E
PARCERIAS
1.2.1 COORDENAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS E PARCERIAS
1.2.1.1 DIRETORIA DE ANÁLISE DE PROCESSOS
1.2.1.2 DIRETORIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA

CHEFIA DE GABINETE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 164, DE 05 DE JULHO DE 2024
O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas através do Art. 1º,
incisos I e II, da Ordem de Serviço nº 102, de 29/04/2024, publicada no DODF nº 101,
de 28/05/2024, resolve:
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Art. 1º Reconduzir Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar,
Ordem de Serviço nº 08, de 22 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 18, de 27 de
janeiro de 2021, em relação ao processo SEI/GDF nº 00132- 00002689/2019-11 para
apurar responsabilidade dos gestores pelo suposto direcionamento da Ata de Registro
de Preços n° 01/2016-SEC (Pregão Eletrônico N° 06/2016-SEC), da Secretaria de
Estado de Cultura do DF, por Inobservância ao princípio da isonomia entre os
possíveis licitantes, conforme, previsto no art. 3° da Lei n° 8666/93.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos, podendo
ser prorrogado por igual período, a contar de 27/06/2024.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EZEQUIAS PEREIRA DA SILVA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 28, DE 05 DE JULHO DE 2024

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE DO DISTRITO
FEDERAL, Substituto, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 38.094, de
28 de março de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 211 da Lei Complementar
nº 840/2011, resolve:

Art. 1º Conceder a prorrogação do prazo para conclusão dos trabalhos por mais 60
(sessenta) dias, à Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, em razão da
Ordem de Serviço nº 21, de 15 de maio de 2024, publicada no DODF nº 94, de 17 de
maio de 2024, objetivando à apuração de eventuais responsabilidades administrativas
descritas do Processo de Sindicância 00136-00000125/2024-06 e do Processo 00136-
00001156/2023-95.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação

JOSÉ DE ASSIS SILVA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 63, DE 05 DE JULHO DE 2024

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL,
Substituto, no uso da competência que lhe é atribuída pelo artigo 42, do Decreto nº 38.094,
de 28 de março de 2017, combinado com Decreto nº 39.690, de 28 de fevereiro de 2019,
bem como a Lei Distrital n° 448/1993 que estabelece a adoção de espaços públicos neste
ente federativo, resolve:

Art. 1º Comunicar e dar conhecimento público da proposta de cooperação apresentada pela
BRAVO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, CNPJ: 53.983.913/0001-31, em
cumprimento ao disposto no caput do artigo 7º, do Decreto nº 39.690, de 28/02/2019, para
a promoção de benfeitorias e manutenção em mobiliário urbano e logradouro público,
localizado na QNO 03 CONJUNTO O LOTE 10 - Setor O, na Região Administrativa de
Ceilândia, conforme consta no Processo SEI-GDF nº 00138-00003113/2024-79.

Art. 2º Os documentos apresentados referentes à aprovação da referida proposta
encontram-se disponíveis para consulta pública no Portal SEI-GDF, Processo SEI n°
00138-00003113/2024-79, Requerimento Sei - ADOTE UMA PRAÇA, 143973510. O
acesso ao mencionado Processo deve ser solicitado presencialmente no Protocolo da
Administração Regional de Ceilândia.

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO MARCELO FERREIRA DE SOUZA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 64, DE 05 DE JULHO DE 2024

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL,
Substituto, no uso das atribuições regimentais que lhe confere o artigo 42, do
Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº
38.094/2017, e com base no Decreto Distrital nº 30.634/2009 e pelo que consta nos
Processos nº 00138-00003190/2024-29 e 00138-00002815/2024-35, resolve:

Art. 1º Dispensar o pagamento do preço público correspondente a ocupação de área
pública no estacionamento público enfrente a Paróquia situada na EQNN 5/7 LT A -
Ceilândia Norte, nos dias 05, 06 e 07 de julho, para a realização do evento "ARRAIA
DA PARÓQUIA DA RESSURREIÇÃO", realizado pela Paróquia
Ressurreição/Administração Regional de Ceilândia do Distrito Federal, CNPJ :
03.288.908.0001/30.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO MARCELO FERREIRA DE SOUZA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 65, DE 05 DE JULHO DE 2024

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL,
Substituto, no uso das atribuições regimentais que lhe confere o artigo 42, do
Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº
38.094/2017, e com base no Decreto Distrital nº 30.634/2009 e pelo que consta nos
Processos nº 00138-00002613/2024-93 e 00138-00003159/2024-98, resolve:

Art. 1º Dispensar o pagamento do preço público correspondente a ocupação de área
pública na QNM 19 CJ G - Ceilândia, nos dias 11, 12, 13 e 14 de julho, para a
realização do evento "FESTA JULINA BENEFICENTE DO CONJUNTO G",
realizado pelo Instituto Amigos Ceilândia Sul/Administração Regional de Ceilândia do
Distrito Federal, CNPJ : 03.288.908.0001/30.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO MARCELO FERREIRA DE SOUZA

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABATIMENTO DO CRÉDITO OUTORGADO
(PROCESSO SEI Nº 00150-00001685/2020-31)

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DE FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, e com
fundamento no art. 4º da Portaria SEEC nº 170, de 17 de junho de 2021; no art. 1º da
Portaria SEEC nº 16, de 24 de janeiro de 2024; e na Declaração de Capacidade de
Financiamento publicada pela Secretaria Executiva de Fazenda da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal, no DODF nº 64, de 04/04/2024, pág. 5, AUTORIZA a
sociedade empresária Souza Cruz S.A, CNPJ nº 33.009.911/0024-25 e CFDF nº
07.313.458/002-35, a aproveitar o crédito outorgado do ICMS, da seguinte forma:
- R$ 533.900,00,correspondente ao incentivo cultural concedido ao agente cultural
Associação Traços de Comunicação e Cultura, CNPJ nº 08.117.759/0001-60 e CFDF nº
07.781.853/001-58, relativo ao evento "Festival Coma #3" (Processo SEI nº 00150-
00010224/2018-34).
Publique-se no Diário Oficial do Distrito Federal.

JOSÉ ITAMAR FEITOSA

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE DE FINANCIAMENTO
(Processo SEI nº 00150-00001863/2020-23).

O Secretário-Executivo de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no
art. 2º da Portaria SEEC nº 170, de 17 de junho de 2021, e nos termos do Processo SEI-
GDF nº 00150-00001863/2020-23:
DECLARA que a incentivadora cultural Lojas Riachuelo S.A., CNPJ nº 33.200.056/0352-
87 e CFDF nº 07.312.235/008-73, dispõe, no exercício de 2024, do limite R$ 114.924,08
para incentivar projetos culturais no âmbito do ICMS;
AUTORIZA a citada incentivadora cultural a apropriar-se do crédito, de acordo com o
montante do repasse de incentivo cultural efetivado, respeitados os limites estabelecidos no
art. 1º da Portaria SEEC nº 16, de 24 de janeiro de 2024, e nos incisos I e II do art. 5º da
Portaria SEEC nº 170, de 17 de junho de 2021.
Publique-se no Diário Oficial do Distrito Federal.

JOSÉ ITAMAR FEITOSA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 20/2024

PROCESSO nº 04044-00000932/2024-64
ICMS. LEI Nº 5.005/2012. PROCEDIMENTOS DE ESTORNO DE CRÉDITO.
APROVEITAMENTO DE SALDO CREDOR. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS E
CRÉDITOS. REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.
I – Relatório
1. Trata-se de Consulta formulada por pessoa jurídica de direito privado, envolvendo a
legislação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, regulamentado neste território pelo Decreto nº 18.955/1997 (RICMS) e alterações
legislativas posteriores, bem como as Leis nº 1.254/1996 e nº 5.005/2012 e alterações
posteriores.
2. Na inicial, o Consulente relata que realiza operações incentivadas (sob a égide da Lei nº
5.005/2012) e operações não incentivadas (sob o regime de apuração normal).
3. A seguir, demonstra dúvida na contabilização de seus débitos e créditos pelo regime
diferenciado da Lei nº 5.005/2012. Acerca da forma de estorno de crédito das operações de
entrada, questiona se esta deve ser proporcional às saídas incentivadas.
4. Aduz dúvida sobre a forma de controle de eventual saldo credor em suas operações.
5. Indaga a respeito da possibilidade de compensar créditos e débitos entre “as variáveis de
recolhimento” e a eventual forma de fazê-lo.
6. Por fim, questiona o modo de aplicação do Regime de Substituição Tributária aos
contribuintes sujeitos ao regime diferenciado.
7. Assim, ele apresenta os seguintes questionamentos, “ipsis litteris”:
“1. a) Em relação ao estorno de crédito das operações de entrada estabelecido no “Tutorial
de Escrituração Fiscal da EFD ICMS-IPI para contribuintes do DF” quando a Consulente
promover a saída de mercadorias incentivadas e não incentivadas, o estorno do crédito (cód.
DF010228) poderá ser proporcional as saídas incentivadas? Caso negativo, qual o
procedimento a ser utilizado?
2. a) Quanto ao potencial saldo credor, nos períodos que houver um volume de aquisições
superior ao volume de vendas, de modo que não gere débito a recolher na sistemática da Lei
nº 5.005/2012, poderá a Consulente aproveitar o saldo credor no período subsequente? Qual
o procedimento para lançamento? Na possibilidade de aproveitamento deste saldo credor, a
Consulente poderia realizar sub-apuração na EFD ICMS/IPI por meio do Registro 1900?
b) Na eventualidade do saldo a recolher ser negativo em uma das variáveis de recolhimento
e positivo nas demais, é possível que haja compensação entre elas? Caso positivo, qual o
procedimento aplicável?
3. a) É correto afirmar que o regime de substituto referente a exceção contida no art. 8º da
Portaria nº 28/14, é válido para os itens indicados no dispositivo e que estejam previstos no
Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955/1997 (RICMS/DF)?
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b) Especificamente para esses itens do Caderno I do Anexo IV do Decreto nº
18.955/1997 (RICMS/DF) e no caso das aquisições interestaduais, é correto afirmar
que o regime de substituto será aplicável independente da origem do produto?”
8. Em ato contínuo, os autos seguiram aos demais setores competentes desta Secretaria
de Estado de Economia (SEEC) para as providências formais cabíveis.
9. Nesses termos, os autos foram remetidos a esta GEESC para apreciação e
manifestação.
II - ANÁLISE - Fundamentação
10. Por oportuno, cabe destacar que a Solução de Consulta não se presta a verificar a
exatidão dos fatos apresentados pelo interessado, uma vez que se limita a apresentar a
interpretação da legislação tributária conferida a tais fatos, partindo da premissa de que
há conformidade entre os fatos narrados e a realidade factual. Nesse sentido, não
convalida nem invalida quaisquer informações ou interpretações e não gera qualquer
efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram descritos, adequadamente, os
fatos, aos quais, em tese, se aplica a Solução de Consulta.
11. Registre-se que a autoridade fiscal se manifesta nos autos plenamente vinculada
aos estritos preceitos da legislação tributária do Distrito Federal.
12. A Lei nº 5.005/2012 e suas alterações introduzem uma sistemática de apuração do
ICMS que se aplica a contribuintes específicos (industriais, atacadistas ou
distribuidores), detalhando a forma de cálculo do imposto devido e a apropriação de
créditos.
13. No que pertine ao primeiro questionamento, acerca do estorno de crédito das
operações de entrada, trata-se de dúvida procedimental.
14. Isso porque este estorno refere-se à particularidade de que as operações sujeitas ao
regime de apuração da Lei nº 5.005/2012 são escrituradas normalmente na EFD (como
se estivessem no Regime Normal de apuração).
15. Dessa maneira, estabeleceram-se procedimentos para ajustar a escrituração.
Vejamos a dicção do referido manual:
“As operações de entrada e saída alcançadas pelo Regime Especial deverão ser
escrituradas normalmente na EFD (como se estivessem no Regime Normal de
apuração), com os correspondentes registros de créditos e débitos fiscais, e deverão ser
feitos os seguintes lançamentos adicionais:
1) O valor total do crédito apropriado referente às entradas abrangidas pelo regime
deverá ser estornado por meio de um ajuste (registro E111), a título de “estorno de
crédito”, com código de ajuste DF010228 - Estorno de crédito Operação Própria:
estorno de crédito referente às entradas cujas saídas se deram pela sistemática da Lei
5.005/2012." (grifos nossos)
16. Assim, o estorno do crédito de entrada deve ser proporcional às saídas ocorridas
pela sistemática da Lei nº 5.005/2012.
17. Quanto ao aproveitamento de eventual saldo credor em um período de apuração,
cumpre destacar que a legislação de regência não disciplina tal possibilidade
expressamente.
18. Entretanto, em uma análise sistemática do ordenamento jurídico, tem-se que o
princípio da não-cumulatividade está intrinsecamente ligado ao ICMS, nos seguintes
termos da Lei nº 1.254/1996, reproduzindo dicção da Lei Complementar nº 87/1996 e
da Constituição Federal:
“Art. 31. O imposto é não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada
operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação, com o montante cobrado nas
anteriores, pelo Distrito Federal ou por outra unidade federada.” (grifos nossos)
19. Assim, até que haja previsão legislativa vedando a possibilidade aproveitamento de
eventuais créditos do regime de apuração da Lei nº 5.005/2012, o princípio da não-
cumulatividade, que serve de corolário para os princípios da neutralidade fiscal e da
segurança jurídica, deve ser observado.
20. Nessa esteira, havendo saldo credor ao final de um período de apuração, o
Consulente pode aproveitá-lo no período subsequente.
21. Cabe destacar que a possibilidade de saldo credor parte da premissa de que o
cálculo do imposto ocorre por período de tempo. Isso porque a escrituração do imposto
da Lei nº 5.005/2012 é realizada pelo mesmo sistema do regime de apuração normal
(conforme o Manual de Escrituração).
22. Desse modo, eventual alteração da apuração do regime para o sistema de apuração
por produto, impossibilitará a existência de saldo credor.
23. Quanto à forma de cálculo do imposto a recolher, a legislação de regência (Ato
Interpretativo nº 02/2021) dispõe o seguinte:
“Art. 2°, II, f) ICMS no regime especial corresponde à soma do ICMS calculado para
as saídas descritas nos quatro itens da alínea a do caput e na alínea b do caput, sendo
calculado pela fórmula: ICMS no regime = ICMS1 + ICMS2 + ICMS3 + ICMS4+
ICMS5. Onde:
1. ICMS1 = VTB1 * 13% - [(BC das Entradas*V1/VTB) * 12%];
2. ICMS2 = VTB2 * 15% - [(BC das Entradas*V2/VTB) * 12%];
3. ICMS3 = VTB3 * 12% - [(BC das Entradas*V3/VTB) * 12%];
4. ICMS4 = VTB4 * 12% - [(BC das Entradas*V4/VTB) * 12%];
5. ICMS5 = VTB5 * 12% - [(BC das Entradas*V5/VTB) * 7%].”
24. Isso posto, depreende-se que o cálculo consiste em uma soma algébrica de
variáveis, independentemente dos valores assumidos. Logo, o eventual saldo negativo
de uma variável, pode ser compensado pelo saldo positivo de outra variável.
25. Ao cabo, tratando a respeito do regime de substituição tributária, convém destacar que
essa técnica de simplificação tributária entre Estados depende de acordo específico, nos
termos do art. 9º da Lei Complementar nº 87/1996:

“Art. 9º A adoção do regime de substituição tributária em operações interestaduais
dependerá de acordo específico celebrado pelos Estados interessados.”

26. De sorte que não há que se falar em substituição tributária interestadual
“independentemente da origem do produto”, posto que há necessidade de acordo
específico para tal.

27. Assim, a possibilidade de substituição tributária do Caderno I do Anexo IV dentro
do regime diferenciado da Lei nº 5.005/2012 deve se dar nos estritos termos dos
normativos autorizadores. Vejamos a Portaria nº 28/2014:

“Art. 8º Nas operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária
nacional instituída por protocolo ou convênio dos quais o Distrito Federal seja
signatário, ficam excepcionadas da vedação de utilização da sistemática de que trata a
Lei nº 5.005, de 2012, as operações com os produtos constantes dos itens 6, 28, 30, 31,
32, 34, 38, 39, 40, 41 e 42 do Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997.” (grifos nossos)

28. Por derradeiro, diante da possibilidade de substituição tributária apontada, a legislação
determina que os atacadistas beneficiados pelo regime são substitutos tributários em relação
às mercadorias relacionadas no Caderno II do Anexo IV do RICMS.

29. No que tange aos aspectos procedimentais, as dúvidas podem ser encaminhadas
pelos canais eletrônicos desta Secretaria de Estado de Economia, como o atendimento
virtual, disponível no endereço eletrônico https://www.receita.fazenda.df.gov.br/.

III - Conclusão - Resposta

30. Pelo exposto, em resposta ao Consulente, destacamos a introdução e os
questionamentos apresentados:

“1. a) Em relação ao estorno de crédito das operações de entrada estabelecido no
“Tutorial de Escrituração Fiscal da EFD ICMS-IPI para contribuintes do DF” quando a
Consulente promover a saída de mercadorias incentivadas e não incentivadas, o
estorno do crédito (cód. DF010228) poderá ser proporcional as saídas incentivadas?
Caso negativo, qual o procedimento a ser utilizado?”

31. Resposta:

Questão procedimental. Conforme o Tutorial de Escrituração, o estorno do crédito é
referente às entradas cujas saídas se deram pela sistemática da Lei nº 5.005/2012.
Logo, há proporcionalidade entre esses valores.

“2. a) Quanto ao potencial saldo credor, nos períodos que houver um volume de
aquisições superior ao volume de vendas, de modo que não gere débito a recolher na
sistemática da Lei nº 5.005/2012, poderá a Consulente aproveitar o saldo credor no
período subsequente? Qual o procedimento para lançamento? Na possibilidade de
aproveitamento deste saldo credor, a Consulente poderia realizar sub-apuração na EFD
ICMS/IPI por meio do Registro 1900?

b) Na eventualidade do saldo a recolher ser negativo em uma das variáveis de
recolhimento e positivo nas demais, é possível que haja compensação entre elas? Caso
positivo, qual o procedimento aplicável?”

32. Resposta:

a) Considerando o princípio da não-cumulatividade e a ausência de norma de vedação,
eventuais saldos credores de um período de apuração podem ser aproveitados no
período seguinte. No que pertine aos aspectos procedimentais, indicamos o
atendimento virtual que possibilitará o contato com o setor competente:
https://www.receita.fazenda.df.gov.br/.

b) Tendo em vista que o cálculo do imposto no regime especial é uma soma algébrica
de variáveis e que a legislação de regência não dispõe de restrições para os valores que
podem ser assumidos, eventual valor negativo de uma variável pode ser compensado
com o valor positivo de outra variável. No que pertine aos aspectos procedimentais,
indicamos o atendimento virtual que possibilitará o contato com o setor competente:
https://www.receita.fazenda.df.gov.br/.

“3. a) É correto afirmar que o regime de substituto referente a exceção contida no art.
8º da Portaria nº 28/14, é válido para os itens indicados no dispositivo e que estejam
previstos no Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955/1997 (RICMS/DF)?

b) Especificamente para esses itens do Caderno I do Anexo IV do Decreto nº
18.955/1997 (RICMS/DF) e no caso das aquisições interestaduais, é correto afirmar
que o regime de substituto será aplicável independente da origem do produto?”

33. Resposta:

a) Sim. Conforme a literalidade da norma:

“Art. 8º Nas operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária
nacional instituída por protocolo ou convênio dos quais o Distrito Federal seja
signatário, ficam excepcionadas da vedação de utilização da sistemática de que trata a
Lei nº 5.005, de 2012, as operações com os produtos constantes dos itens 6, 28, 30, 31,
32, 34, 38, 39, 40, 41 e 42 do Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997.”

Cumpre destacar que a adoção do regime de substituição tributária, para os casos
possíveis, não é automática. Isto é, depende de solicitação do contribuinte e de
anuência expressa da Administração Fazendária.

b) Considerando que a adoção do regime de substituição tributária interestadual depende de
acordo específico entre as unidades da federação (conforme art. 9° da LC nº 87/96), não é
correto afirmar que o regime independe da origem do produto. Obviamente que nas
operações internas possíveis dentro do regime (Caderno III do Anexo IV e determinados
produtos do Caderno I do Anexo IV) a origem não é relevante.
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34. Pelo exposto, nos termos do disposto no art. 80 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de
2011 (Regulamento do Processo Administrativo Fiscal – RPAF), a presente Consulta é eficaz
aplicando-se a esta o disposto no inciso III do art. 81 e caput do art. 82, ambos do RPAF.

À consideração de V.S.ª.

Brasília/DF, 05 de julho de 2024

RODRIGO AUGUSTO BATALHA ALVES

Auditor-Fiscal da Receita do Distrito Federal

À Coordenadora de Tributação da COTRI.

De acordo.
Encaminhamos à aprovação desta Coordenação o Parecer supra.

Brasília/DF, 05 de julho de 2024
LUÍSA MATTA MACHADO FERNANDES SOUZA

Gerência de Esclarecimento de Normas
Gerente

Aprovo o Parecer supra e assim decido, nos termos do que dispõe a alínea "d" do inciso VI do
art. 1º da Ordem de Serviço SUREC nº 129, de 30 de junho de 2022 (Diário Oficial do Distrito
Federal nº 124, de 05 de julho de 2022, pág.4).
A presente decisão será publicada no DODF e terá eficácia normativa após seu trânsito em
julgado.
Saliente-se que, independentemente de comunicação formal ao Consulente e aos demais sujeitos
passivos, as considerações, os entendimentos e as respostas definitivas ofertadas ao presente caso
poderão ser modificados a qualquer tempo, em decorrência de alteração na legislação
superveniente.
Esclareço que o Consulente poderá recorrer da presente decisão ao Senhor Secretário de Estado
de Economia no prazo de trinta dias, contado de sua publicação no DODF, conforme dispõe o
inciso II do art. 78 combinado com o caput do art. 79 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de
2011.
Encaminhe-se para publicação, nos termos do inciso III do art. 89 do Decreto nº 35.565, de 25 de
junho de 2014.

Brasília/DF, 05 de julho de 2024
DAVILINE BRAVIN SILVA

Coordenação de Tributação
Coordenadora

GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
DE PROCESSOS ESPECIAIS

NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS DE TRIBUTOS INDIRETOS
 

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 31, DE 09 DE JULHO DE 2024
Isenção de ICMS na aquisição de veículo para uso de portador de deficiência ou autista.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS DE TRIBUTOS INDIRETOS, DA
GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS,
DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no
Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC nº 129, de 30/06/2022,
bem como O.S. COTRI nº 13, de 05 de julho de 2022 e O.S. GEESP nº 02, de 28 de
fevereiro de 2023, as quais subdelegam a competência prevista em lei para a concessão de
benefícios fiscais, e ainda com amparo no art. 6º e no Item 130 do Caderno I do Anexo I ao
Decreto nº 18.955, de 22/12/1997; e no Convênio ICMS nº 38/2012, decide: INDEFERIR,
conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o pedido de
isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, para o veículo relacionado, na seguinte ordem: PROCESSO/WEB;
INTERESSADO; CPF: 20240701-126808, Yasmini Alves De Souza, ***.300.501-**,
20240703-128681, Patrícia Maria Ribeiro Avelar, ***.899.106-**, 20240704-129314,
Alessandra Lopes Bizerra, ***.714.481-**, 20240705-130625, Jamila Bezerra Inácio,
***.942.501-**, P20240708-6012, Geovah De Carvalho Filho, ***.225.855-**. O(s)
interessado(s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da
presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais -
TARF, conforme o disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

BRUNO ABRAHÃO NICOLETTI

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 291, de 21 de junho de 2024, publicada no DODF Nº 119, de 25 de julho de
2024, pág. 34, ONDE SE LÊ: "...no período entre 02/07/2024 a 20/07/2024...", LEIA-SE:
"...no período entre 15/07/2024 a 02/08/2024...".

SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA A SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 22, DE 09 DE JULHO DE 2024

Aprovar cadastro de estabelecimento.
O DIRETOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DA SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA
À SAÚDE DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO DISTRITO

FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto no artigo
124 da Portaria nº. 06 de 29 de janeiro de 1999, resolve:
Art. 1º Aprovar os cadastros dos estabelecimentos DROGARIA DISTRITAL FARMA
LTDA, Certificado de Licenciamento nº: 53900424544, Autorização nº: 1473/2024, CNPJ:
37.943.914/0004-49, Endereço: QUADRA AR 9, CONJ. 1-A, S/N, SETOR OESTE -
SOBRADINHO II - RA SOBRADINHO II, LOTE 06, LOJA 01 - SOBRADINHO;
DROGARIA DISTRITAL FARMA LTDA, Licença Sanitária nº: 53900438481,
Autorização nº: 1472/2024, CNPJ: 37.943.914/0024-92, Endereço: AVENIDA SÃO
SEBASTIÃO, LOTE 150, CENTRO - SÃO SEBASTIÃO - RA SÃO SEBASTIÃO, SÃO
SEBASTIÃO; DROGARIA ROSÁRIO S/A, Licença Sanitária nº: 53900175277,
Autorização nº: 1471/2024, CNPJ: 00.447.821/0015-76, Endereço: QUADRA SHCN CL
QD 306, BLOCO B S/N, ASA NORTE - RA PLANO PILOTO - LOJA 45,51 E 75 -
BRASÍLIA/DF, DROGARIA ROSÁRIO S/A, Licença Sanitária nº: 53900279901,
Autorização nº: 1474/2024, CNPJ: 00.447.821/0035-10, Endereço: QUADRA QD 302,
CONJ. 7, LOTE 01, SAMAMBAIA SUL - SAMAMBAIA - RA SAMAMBAIA, LOJA 03,
CENTRO URBANO, para aquisição e dispensação de medicamentos de uso sistêmico à
base de substância Retinóica constante da lista “C2” da Port. 344/98 – SVS/MS.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ GODOY RAMOS

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 390, DE 09 DE JULHO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XIV
do artigo 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto nº 39.546, de 19 de dezembro de 2018, e das que lhe foram
delegadas por meio do art. 8º, inciso II, alínea "a" da Portaria nº 396/2022, resolve:
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 324, de 20 de junho de 2024, publicada no DODF nº
118, de 24 de junho de 2024, ONDE SE LÊ: "...de 07 de julho de 2024 a 30 de julho de
2025...", LEIA-SE: "...de 1º de julho de 2024 a 30 de julho de 2025...", permanecendo
ratificados os demais termos.

JOÃO EUDES FILHO

CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE
 

PORTARIA Nº 678, DE 09 DE JULHO DE 2024
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
inciso III, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no DODF nº
222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal e do Senhor Controlador Geral do Distrito Federal, considerando o disposto no
artigo 211 e seguintes, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
resolve:
Art. 1º Instaurar o PAD 071/2024, Processo 00060-00293482/2022-31, visando à
apuração de possíveis infrações administrativas ocorridas no âmbito da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
Art. 2º Designar a 35ª Comissão de Processo Disciplinar, de caráter permanente,
instituída pela Portaria nº 531, de 10 de junho de 2024, publicada no DODF nº 109, de
11 de junho de 2024, para proceder a apuração de eventuais responsabilidades
administrativas, bem como proceder ao exame de outros fatos, ações e omissões que
porventura venham a ser identificados no curso dos trabalhos e que guardem conexão
com o objeto.
Art. 3º Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos, admitida sua
prorrogação por igual período, quando as circunstâncias assim o exigirem e desde que
devidamente justificado.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL FERNANDES CARVALHO

PORTARIA Nº 679, DE 09 DE JULHO DE 2024
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
inciso III, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no DODF nº
222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal e do Senhor Controlador Geral do Distrito Federal, considerando o disposto no
artigo 211 e seguintes, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Instaurar o PAD 070/2024, Processo 00060-00466936/2023-81, visando à apuração
de possíveis infrações administrativas ocorridas no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal.
Art. 2º Designar a 37ª Comissão de Processo Disciplinar, de caráter permanente, instituída
pela Portaria nº 531, de 10 de junho de 2024, publicada no DODF nº 109, de 11 de junho de
2024, para proceder a apuração de eventuais responsabilidades administrativas, bem como
proceder ao exame de outros fatos, ações e omissões que porventura venham a ser
identificados no curso dos trabalhos e que guardem conexão com o objeto.
Art. 3º Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos, admitida sua
prorrogação por igual período, quando as circunstâncias assim o exigirem e desde que
devidamente justificado.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL FERNANDES CARVALHO
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PORTARIA Nº 680, DE 09 DE JULHO DE 2024
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de
Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Acolher o relatório do Processo Administrativo Disciplinar nº 109/2022, ofertado
pela 38ª Comissão de Procedimento Disciplinar, conforme Relatório ID 144284722 do
processo SEI nº 00060-00544719/2020-96, pelos fundamentos de fato e de direito lançados
na decisão de julgamento, e DETERMINAR o arquivamento do presente Processo
Disciplinar, com fulcro nos arts. 187 e 257, caput, da Lei Complementar Distrital nº 840, de
23 de dezembro de 2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL FERNANDES CARVALHO

PORTARIA Nº 681, DE 09 DE JULHO DE 2024
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de
Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Acolher relatório ofertado pela 6ª Comissão de Procedimento Disciplinar, conforme
Relatório ID 143898669 do processo SEI nº 00060-00507958/2019-21, pelos fundamentos
de fato e de direito lançados na decisão de julgamento, em especial ao Princípio non bis in
idem, para RECONHECER a conexão entre os PADs nº 039/2020 e nº 040/2020 e
EXTINGUIR o processo de PAD 039/2020, sem resolução de mérito, que passará a correr
junto PAD 040/2020, referente ao Processo nº 00060-00232627/2018-41.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL FERNANDES CARVALHO

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA
 

INSTRUÇÃO Nº 172, DE 08 DE JULHO DE 2024
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das
atribuições que lhe confere o item III, do Artigo 3° do Regimento Interno da Fundação
Hemocentro de Brasília, aprovado pelo Decreto nº 43.477, de 24 de junho de 2022, resolve:
Art. 1º Tornar Público o demonstrativo de despesas com publicidade e propaganda referente
ao segundo Trimestre de 2024, na forma do Anexo Único.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO
 

ANEXO ÚNICO
DEMONSTRATIVO DE DESPESAS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA

DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA REFERENTE AO SEGUNDO
TRIMESTRE DE 2024

CNPJ FORNECEDOR FINALIDADE VALOR

00.394.601/0001-26 Governo do Distrito Federal - DODF Publicação de atos legais R$ 26.648,80

TOTAL R$ 26.648,80

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 765, DE 08 DE JULHO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 206/2024-CEDF, de 2 de julho de
2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação
Básica de igual data, e, ainda, o que consta nos Processos 0084-000316/2015 e 00080-
00183300/2024-11, resolve
Art. 1º Recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2025, o
Centro Educacional Vitória Régia, situado na Colônia Agrícola Vicente Pires, Rua 7,
Chácara 333, Lote 333-E, Vicente Pires, Brasília - Distrito Federal, mantido pelo Centro de
Crescimento e Desenvolvimento Integrado Ltda.-ME, com sede no mesmo endereço,
inscrito no CNPJ sob o nº 09.393.882/0001-77, para a continuidade da oferta do Ensino
Fundamental, do 6º ao 9º ano, e do Ensino Médio.
Art. 2º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares, que constituem os anexos I e II do citado parecer.
Art. 3º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 4º Determinar ao setor competente da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal a realização de visita de inspeção com o objetivo de constatar se houve ou não
melhorias na estrutura física da instituição educacional.
Art. 5º Alertar a instituição educacional acerca da Resolução nº 2/2023-CEDF, ora vigente,
que prepondera sobre os documentos organizacionais aprovados, os quais devem ser
atualizados até 30 de dezembro de 2025.

Art. 6º Reforçar quanto à responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local
apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças
concedidas pelos órgãos competentes.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 766, DE 08 DE JULHO DE 2024

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 197/2024-CEDF, de 2 de julho de
2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação
Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-00240176/2023-17, resolve:

Art. 1º Recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2033, a Casa
de Brinquedos Baby, situada na QNA 49, Lote 1, Taguatinga, Brasília - Distrito Federal,
mantida por Escola Casa de Brinquedos Ltda., com sede na QNA 51, Lote 18, Taguatinga,
Brasília - Distrito Federal, inscrita no CNPJ sob o nº 04.266.014/0001-02, para a
continuidade da oferta da Educação Infantil - Creche, para crianças de 1 ano a 3 anos de
idade, e Pré-Escola, para crianças de 4 e 5 anos de idade.

Art. 2º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo a matriz
curricular, que constitui o anexo único do citado parecer.

Art. 3º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.

Art. 4º Alertar a instituição educacional acerca da Resolução nº 2/2023-CEDF, ora vigente,
que prepondera sobre os documentos organizacionais aprovados, os quais devem ser
atualizados até 30 de dezembro de 2025.

Art. 5º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado,
para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças concedidas pelos
órgãos competentes.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 767, DE 08 DE JULHO DE 2024

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20
de novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 199/2024-CEDF, de 2 de julho
de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação
Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-00172921/2022-07,
resolve:

Art. 1º Recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2032, o
Colégio Adventista de Planaltina, situado na Área Especial, Lote P, Setor Educacional,
Planaltina, Brasília - Distrito Federal, registrado no CNPJ sob o nº 60.833.910/0085-95,
mantido pela Instituição Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social
(IACBEAS), registrado no CNPJ nº 60.833.910/0085-95, com sede na EQRSW 7/8, Lote
2, Setor Sudoeste, Brasília - Distrito Federal, para a continuidade da oferta da Educação
Infantil - Creche, para 3 anos de idade, e Pré-Escola, para 4 e 5 anos de idade, do Ensino
Fundamental, do 1º ao 9º ano, e do Ensino Médio.

Art. 2º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local
apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças
concedidas pelos órgãos competentes.

Art. 3º Alertar a instituição educacional acerca da Resolução nº 2/2023-CEDF, ora
vigente, que prepondera sobre os documentos organizacionais aprovados, os quais devem
ser atualizados até 30 de dezembro de 2025.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 768, DE 08 DE JULHO DE 2024

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 198/2024-CEDF, de 2 de julho de
2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação Básica
de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-00287921/2023-83, resolve:

Art. 1º Autorizar, a contar da publicação da Portaria oriunda do parecer até 31 de
dezembro de 2027, a abertura de polo de Educação a Distância, na Quadra QS 1, Rua
210, Lote nº 210 e Lote nº 40, Sala 2031 A e B, Sala 2037 A e B, e Sala 2 (Piso do
Shopping), Águas Claras, Brasília - Distrito Federal, do CAdE - Centro Avançado de
Ensino, com sede na Avenida Doutor João Medeiros Filho, nº 79, Conjunto Panatis,
Bairro Potengi, Natal - Rio Grande do Norte, mantido pelo Centro Avançado de Ensino
Ltda., registrado no CNPJ sob o nº 06.038.259/0001-08, com sede no mesmo endereço.

Art. 2º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local
apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças
concedidas pelos órgãos competentes.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
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PORTARIA Nº 769, DE 08 DE JULHO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20
de novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 205/2024-CEDF, de 2 de julho
de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação
Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-00218774/2021-30,
resolve:
Art. 1º Aprovar a Proposta Pedagógica do Instituto de Educação Montesquieu, situado na
Rua 10, Chácara 323/1, Lotes 23 a 27, Vicente Pires, Brasília - Distrito Federal, mantido
pelo Instituto de Educação Montesquieu Ltda., com sede no mesmo endereço, registrado
no CNPJ sob o nº 03.674.609/0001-34, incluindo as matrizes curriculares que constituem
os anexos I e II do citado parecer.
Art. 2º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 3º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local
apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças
concedidas pelos órgãos competentes.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 770, DE 08 DE JULHO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 204/2024-CEDF, de 2 de julho de
2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação Básica
de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-00000829/2022-38, resolve:
Art. 1º Aprovar a Proposta Pedagógica do Colégio Aprovação PHD, situado na Quadra
13, Área Especial 8, Sobradinho, Brasília - Distrito Federal, mantido pelo Instituto PHD
de Ensino Ltda., registrado no CNPJ sob o nº 11.516.546/0001-16, e pelo Instituto PHD
Ltda., registrado no CNPJ sob o nº 51.237.916/0001-09, ambos com sede no mesmo
endereço da instituição educacional, incluindo as matrizes curriculares, que constituem
os anexos de I a III do citado parecer.
Art. 2º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 3º Alertar a instituição educacional acerca da Resolução nº 2/2023-CEDF, ora
vigente, que prepondera sobre os documentos organizacionais aprovados, os quais devem
ser atualizados até 30 de dezembro de 2025.
Art. 4º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local
apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças
concedidas pelos órgãos competentes.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 771, DE 08 DE JULHO DE 2024

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 207/2024-CEDF, de 2 de julho de
2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação
Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 0084-000277/2015, resolve:

Art. 1º Recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2025, o
Colégio Pódion, situado no SGAN 913, Conjunto A, Parte A, B, C, Asa Norte, Plano
Piloto, Brasília - Distrito Federal, mantido pelo ITA - Instituto de Tecnologia da Aprovação
Ltda., inscrito no CNPJ sob o nº 11.053.460/0001-02, com sede no mesmo endereço, para
continuidade da oferta do Ensino Médio.

Art. 2º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares que constituem os anexos I e II do citado parecer.
Art. 3º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 4º Alertar a instituição educacional acerca da Resolução nº 2/2023-CEDF, em vigência,
que prepondera sobre os documentos organizacionais aprovados, os quais devem ser
atualizados até 30 de dezembro de 2025.
Art. 5º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado,
para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças concedidas pelos
órgãos competentes.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 08 de julho de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00240176/2023-17. INTERESSADO: CASA DE BRINQUEDOS BABY.
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 00080-00240176/2023-17, HOMOLOGO o PARECER Nº 197/2024-
CEDF, de 2 de julho de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na
Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:
a) recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2033, a Casa de
Brinquedos Baby, situada na QNA 49, Lote 1, Taguatinga, Brasília - Distrito Federal,
mantida por Escola Casa de Brinquedos Ltda., com sede na QNA 51, Lote 18, Taguatinga,

Brasília - Distrito Federal, inscrita no CNPJ sob o nº 04.266.014/0001-02, para a
continuidade da oferta da Educação Infantil - Creche, para crianças de 1 ano a 3 anos de
idade, e Pré-Escola, para crianças de 4 e 5 anos de idade;
b) aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo a matriz curricular,
que constitui o anexo único do presente parecer;
c) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;
d) alertar a instituição educacional acerca da Resolução nº 2/2023-CEDF, ora vigente, que
prepondera sobre os documentos organizacionais aprovados, os quais devem ser atualizados
até 30 de dezembro de 2025;
e) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado,
para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças concedidas pelos
órgãos competentes.  

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 08 de julho de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00000829/2022-38. INTERESSADO: COLÉGIO APROVAÇÃO PHD. 
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 00080-00000829/2022-38, HOMOLOGO o PARECER Nº 204/2024-
CEDF, de 2 de julho de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na
Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:
a) aprovar a Proposta Pedagógica do Colégio Aprovação PHD, situado na Quadra 13, Área
Especial 8, Sobradinho, Brasília - Distrito Federal, mantido pelo Instituto PHD de Ensino
Ltda., registrado no CNPJ sob o nº 11.516.546/0001-16, e pelo Instituto PHD Ltda.,
registrado no CNPJ sob o nº 51.237.916/0001-09, ambos com sede no mesmo endereço da
instituição educacional, incluindo as matrizes curriculares, que constituem os anexos de I a
III do presente parecer;
b) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;
c) alertar a instituição educacional acerca da Resolução nº 2/2023-CEDF, ora vigente, que
prepondera sobre os documentos organizacionais aprovados, os quais devem ser atualizados
até 30 de dezembro de 2025;
d) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado,
para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças concedidas pelos
órgãos competentes.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 08 de julho de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00172921/2022-07. INTERESSADO: COLÉGIO ADVENTISTA DE PLANALTINA.
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 00080-00172921/2022-07, HOMOLOGO o PARECER Nº 199/2024-
CEDF, de 2 de julho de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na
Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:
a) recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2032, o Colégio
Adventista de Planaltina, situado na Área Especial, Lote P, Setor Educacional, Planaltina,
Brasília - Distrito Federal, registrado no CNPJ sob o nº 60.833.910/0085-95, mantido pela
Instituição Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social (IACBEAS),
registrado no CNPJ nº 60.833.910/0085-95, com sede na EQRSW 7/8, Lote 2, Setor
Sudoeste, Brasília - Distrito Federal, para a continuidade da oferta da Educação Infantil -
Creche, para 3 anos de idade, e Pré-Escola, para 4 e 5 anos de idade, do Ensino
Fundamental, do 1º ao 9º ano, e do Ensino Médio;
b) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado,
para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças concedidas pelos
órgãos competentes;
c) alertar a instituição educacional acerca da Resolução nº 2/2023-CEDF, ora vigente, que
prepondera sobre os documentos organizacionais aprovados, os quais devem ser atualizados
até 30 de dezembro de 2025.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 08 de julho de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00190754/2024-30. INTERESSADO: ANNA JULIA DOMINGUES MIRANDA.
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 00080-00190754/2024-30, HOMOLOGO o PARECER Nº 208/2024-
CEDF, de 8 de julho de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na
Câmara de Legislação e Normas de igual data, nos seguintes termos:
a) validar, em caráter excepcional, o percurso escolar de ANNA JULIA DOMINGUES
MIRANDA, relativo à conclusão do Ensino Médio, na modalidade de Educação de Jovens
e Adultos, a distância, realizado na UNI - União Nacional de Instrução, com sede na
Quadra CSB, Área Especial 5/6, Setor B Sul, 1º Andar, Taguatinga, Brasília - Distrito
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Federal, mantida pelo UNI - Centro de Ensino Unificado Ltda., inscrito no CNPJ sob o nº
04.735.333/0001-10, com sede no mesmo endereço;

b) determinar ao setor competente da Secretaria de Estado de Educação que proceda à
expedição, ao registro e à publicação da referida conclusão no Diário Oficial do Distrito
Federal;

c) advertir a mantenedora UNI - Centro de Ensino Unificado Ltda., inscrita no CNPJ sob o
nº 04.735.333/0001-10, quanto ao descumprimento das normas estabelecidas para o sistema
de ensino do Distrito Federal.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Em 08 de julho de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00218774/2021-30. INTERESSADO: INSTITUTO DE EDUCAÇÃO MONTESQUIEU.

Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 00080-00218774/2021-30, HOMOLOGO o PARECER Nº 205/2024-
CEDF, de 2 de julho de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na
Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:

a) aprovar a Proposta Pedagógica do Instituto de Educação Montesquieu, situado na Rua
10, Chácara 323/1, Lotes 23 a 27, Vicente Pires, Brasília - Distrito Federal, mantido pelo
Instituto de Educação Montesquieu Ltda., com sede no mesmo endereço, registrado no
CNPJ sob o nº 03.674.609/0001-34, incluindo as matrizes curriculares que constituem os
anexos I e II do presente parecer;

b) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;

c) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado,
para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças concedidas pelos
órgãos competentes.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Em 08 de julho de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00287921/2023-83. INTERESSADO: CADE - CENTRO AVANÇADO DE ENSINO.

Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 00080-00287921/2023-83, HOMOLOGO o PARECER Nº 198/2024-
CEDF, de 2 de julho de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na
Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:

a) autorizar, a contar da publicação da Portaria oriunda do referido parecer até 31 de
dezembro de 2027, a abertura de polo de Educação a Distância, na Quadra QS 1, Rua 210,
Lote nº 210 e Lote nº 40, Sala 2031 A e B, Sala 2037 A e B, e Sala 2 (Piso do Shopping),
Águas Claras, Brasília - Distrito Federal, do CAdE - Centro Avançado de Ensino, com sede
na Avenida Doutor João Medeiros Filho, nº 79, Conjunto Panatis, Bairro Potengi, Natal -
Rio Grande do Norte, mantido pelo Centro Avançado de Ensino Ltda., registrado no CNPJ
sob o nº 06.038.259/0001-08, com sede no mesmo endereço;

b) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado,
para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças concedidas pelos
órgãos competentes.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Em 08 de julho de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 0084-000277/2015.
INTERESSADO: COLÉGIO PÓDION – ENSINO MÉDIO. 
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 0084-000277/2015, HOMOLOGO o PARECER Nº 207/2024-CEDF,
de 2 de julho de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara
de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:
a) recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2025, o Colégio
Pódion, situado no SGAN 913, Conjunto A, Parte A, B, C, Asa Norte, Plano Piloto, Brasília
- Distrito Federal, mantido pelo ITA - Instituto de Tecnologia da Aprovação Ltda., inscrito
no CNPJ sob o nº 11.053.460/0001-02, com sede no mesmo endereço, para continuidade da
oferta do Ensino Médio;
b) aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares que constituem os anexos I e II do presente parecer;
c) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;
d) alertar a instituição educacional acerca da Resolução nº 2/2023-CEDF, em vigência, que
prepondera sobre os documentos organizacionais aprovados, os quais devem ser atualizados
até 30 de dezembro de 2025;
e) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado,
para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças concedidas pelos
órgãos competentes.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

Em 08 de julho de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSOS SEI-GDF 0084-
000316/2015 e 00080-00183300/2024-11. INTERESSADO: CENTRO EDUCACIONAL
VITÓRIA RÉGIA.  
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos nos Processos 0084-000316/2015 e 00080-00183300/2024-11, HOMOLOGO o
PARECER Nº 206/2024-CEDF, de 2 de julho de 2024, do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado na Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:
a) recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2025, o Centro
Educacional Vitória Régia, situado na Colônia Agrícola Vicente Pires, Rua 7, Chácara 333,
Lote 333-E, Vicente Pires, Brasília - Distrito Federal, mantido pelo Centro de Crescimento
e Desenvolvimento Integrado Ltda.-ME, com sede no mesmo endereço, inscrito no CNPJ
sob o nº 09.393.882/0001-77, para a continuidade da oferta do Ensino Fundamental, do 6º
ao 9º ano, e do Ensino Médio;
b) aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares, que constituem os anexos I e II do presente parecer;
c) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;
d) determinar ao setor competente da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
a realização de visita de inspeção com o objetivo de constatar se houve ou não melhorias na
estrutura física da instituição educacional;
e) alertar a instituição educacional acerca da Resolução nº 2/2023-CEDF, ora vigente, que
prepondera sobre os documentos organizacionais aprovados, os quais devem ser atualizados
até 30 de dezembro de 2025;
f) reforçar quanto à responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local
apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças
concedidas pelos órgãos competentes.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 248, DE 09 DE JULHO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DO ESTADO
DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no Art. 128,
inciso V, do Regimento Interno da SEEDF, aprovado pelo Decreto nº 38.631/2017, e ainda,
com fulcro no Decreto nº 37.843/2016, resolve:
Art. 1º Aprovar a prestação de contas da OSC Associação Beneficente Evangélica, inscrita
sob o CNPJ Nº 00.574.806/0001-93, do Termo de Colaboração nº 165/2017, Processo nº
00080-00151380/2018-99, com vigência de 2017 a 2023, com base na recomendação da
Comissão Gestora, responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização da OSC durante todo o
período da parceria, e na anuência da Comissão de Monitoramento e Avaliação das Parcerias
Celebradas com Organizações da Sociedade Civil Mediante Termo de Colaboração, conforme
atribuições especificadas na Portaria nº 168, de 16 de maio de 2019.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 249, DE 09 DE JULHO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DO
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas
no Art. 128, inciso V, do Regimento Interno da SEEDF, aprovado pelo Decreto nº
38.631/2017, e ainda, com fulcro no Decreto nº 37.843/2016, resolve:
Art. 1º Aprovar a prestação de contas da OSC Centro de Convivência Educacional Infantil
Divino Espírito Santo, inscrita sob o CNPJ Nº 07.805.765/0001-48, do Termo de
Colaboração nº 141/2017, Processo nº 00080-00151160/2018-65, com vigência de 2017 a
2023, com base na recomendação da Comissão Gestora, responsável pelo
Acompanhamento e Fiscalização da OSC durante todo o período da parceria, e na anuência
da Comissão de Monitoramento e Avaliação das Parcerias Celebradas com Organizações da
Sociedade Civil Mediante Termo de Colaboração, conforme atribuições especificadas na
Portaria nº 168, de 16 de maio de 2019.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 250, DE 09 DE JULHO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DO
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas
no Art. 128, inciso V, do Regimento Interno da SEEDF, aprovado pelo Decreto nº
38.631/2017, e ainda, com fulcro no Decreto nº 37.843/2016, resolve:
Art. 1º Aprovar a prestação de contas da OSC Instituto do Apoio ao Desenvolvimento
Humano Éden, inscrita sob o CNPJ Nº 26.444.950/0001-07, do Termo de Colaboração nº
181/2017, Processo nº 00080-00151421/2018-47, com vigência de 2017 a 2023, com
base na recomendação da Comissão Gestora, responsável pelo Acompanhamento e
Fiscalização da OSC durante todo o período da parceria, e na anuência da Comissão de
Monitoramento e Avaliação das Parcerias Celebradas com Organizações da Sociedade
Civil Mediante Termo de Colaboração, conforme atribuições especificadas na Portaria nº
168, de 16 de maio de 2019.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA DA SILVA
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RETIFICAÇÃO

Na Ordem de Serviço nº 236, de 05 de julho de 2024, publicada no DODF nº 128, de 08 de

julho de 2024, página 11, o ato que publicou a Decisão de Aprovação de Prestação de

Contas do Termo de Colaboração nº 145/2017, ONDE SE LÊ "...com vigência de 2017 a

2022...", LEIA-SE "...com vigência de 2017 a 2023...".

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA Nº 52, DE 10 DE JUNHO DE 2024

Institui novos símbolos dos Conselhos Comunitários de Segurança do Distrito Federal e dá

outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 227, incisos II e XV, do Regimento

Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, aprovado pelo

Decreto nº 40.079, de 04 de setembro de 2019, e em atenção ao estabelecido no art. 39 do

Decreto nº 39.910, de 26 de junho de 2019, resolve:

Art. 1º Ficam instituídos os novos símbolos dos Conselhos Comunitários de Segurança do

Distrito Federal - CONSEGs, atendendo previsão legal constante do art. 38 do Decreto nº

39.910, de 26 de junho de 2019, representados pelas ilustrações constantes dos Anexos I, II

e III desta Portaria.

§ 1º O logotipo constante do Anexo I representa os Conselhos Comunitários de Segurança

do Distrito Federal de forma geral.

§ 2º Os logotipos constantes do Anexo II representam individualmente os CONSEGs

existentes nas Regiões Administrativas do Distrito Federal.

§ 3º O manual da marca consta do Anexo III da presente Portaria.

Art. 2º As linhas dos logotipos representam os pilares estilizados do Palácio do Buriti, bem

como o brasão do GDF.

Art. 3º Os símbolos serão utilizados exclusivamente em atividades inerentes aos Conselhos

Comunitários de Segurança das Regiões Administrativas (CONSEG/RA) e aos Conselhos

Comunitários de Segurança Rural (CONSEG/Rural).

Art. 4º Os símbolos ora instituídos serão utilizados também pelos Conselhos Comunitários

de Segurança que venham a ser criados com fundamento no artigo 4º, parágrafo único do

Decreto nº 39.910, de 26 de junho de 2019.

Art. 5º Revoga-se a Portaria nº 19, de 07 de abril de 2009, da Secretaria de Estado de

Segurança Pública do Distrito Federal.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRO TORRES AVELAR

 

PÁGINA 13 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 130, QUARTA-FEIRA, 10 DE JULHO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



PÁGINA 14 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 130, QUARTA-FEIRA, 10 DE JULHO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br


